
PARECER Nº_______, de 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 762, DE 2007, VETADO TOTALMENTE.






O nobre Deputado João Caramez apresentou o Projeto de Lei nº 762, de 2007, obrigando os estabelecimentos públicos ou privados que possuem piscinas de uso coletivo a responsabilizar-se tecnicamente pelo tratamento, operação e controle de qualidade da água.




                  Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado em Sessão de 22 de abril de 2009, sendo expedido, em seguida, o respectivo autógrafo registrado sob nº 28.306, de 27 de abril de 2009. 

Através da Mensagem A-nº 047/2009, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou totalmente o projeto. 






Nessas condições, a proposição retorna ao exame deste Poder.



                                    Em decorrência do despacho do Senhor Presidente desta Comissão, fomos designadas para, na qualidade de Relatora examinar as razões do veto, nos termos do artigo 232, do Estatuto Regimental.   






Ao analisá-las constatamos a improcedência da negação da sanção ao projeto em evidência.

                                    De fato, o projeto de lei vetado dispõe sobre matéria que preconiza a mantença de um profissional de química nos estabelecimentos que possuam piscinas de uso coletivo, como responsável técnico pelo tratamento, operação e controle da qualidade da água das piscinas. Em outras palavras preceitua a preservação da saúde dos freqüentadores de piscinas coletivas, cuja essência goza de autorização constitucional e não colide com as legislações pertinentes. 

                                                  Nesse contexto, quer nos parecer importante cotejar os argumentos apresentados, na justificativa de veto ao projeto de lei em testilha.

                                                  A Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, bem como a Lei Complementar Estadual nº 791, de 09 de março de 1995 e a Lei Estadual nº 10.083, de 23 de setembro de 1998, somente estabelecem normas de ordem pública e interesse social para a promoção, defesa e recuperação da saúde, e dispõe sobre a organização, a regulamentação, a fiscalização e o controle das ações e dos serviços de saúde. Em momento algum, abordam a questão da responsabilidade técnica pelo tratamento químico das águas de piscinas.

                                    Por seu vértice, a Lei Estadual nº 2.486, de 22 de maio de 1981, estabelece, em seu artigo 2° “a operação e o controle das piscinas de uso público serão feitos, obrigatoriamente, por profissional habilitado (não específica que tipo de profissional), e o Decreto Estadual nº 13.166 de 23/1/79 que aprova a Norma Técnica Especial relativa a piscinas, dispondo sobre a realização de exames de controle bacteriológico em piscinas, em momento algum, cuidam da questão da responsabilidade técnica pelo tratamento químico das águas, criando-se, desse modo, uma lacuna na legislação vigente que tem dificultado aos organismos responsáveis o seu papel perante a sociedade que é a de zelar para que a atividade química seja desenvolvida sob a orientação e responsabilidade técnica de profissional devidamente habilitado e registrado naqueles organismos.

                                   A Constituição Federal – Art. 22 – inciso XVI - “compete privativamente à União legislar sobre: organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício de profissões”. A fiscalização do exercício das profissões já foi criada por Lei Federal. A fiscalização do exercício da profissão de químico foi regulamentada pela Lei nº 2.800 de 18/6/56, que criou o Conselho Federal de Química e os Conselhos Regionais de Química.

                                   Entretanto, cumpre destacar que o veto cita apenas o artigo 4º, (inciso “e”), do Decreto nº. 85.877, de 7/4/81, onde menciona o controle de qualidade de águas de piscina, e não a condução do processo e responsabilidade técnica pelo tratamento físico-químico das águas de piscinas. Por omissão, não foi citado o artigo 2° (inciso III), do referido Decreto, onde estabelece, entre outras atividades, que o tratamento, em que se empreguem reações químicas controladas e operações unitárias, de águas para piscinas públicas e coletivas é atividade privativa dos profissionais da química, em consonância com artigo 2° da Lei Estadual nº 2.486, de 22 de maio de 1981.

                                  Ademais o citado projeto, em seu artigo 2°, parágrafo 2°, não exclui da vigilância sanitária o poder de fiscalização de piscinas no aspecto sanitário, e que, em momento algum, questionou a competência legal dos órgãos de saúde de, efetivamente, fiscalizar os estabelecimentos, quando razões de saúde pública forem necessários. 

                                  Porém, compete ao Conselho Regional de Química – IV Região, impedir que a profissão de químico seja exercida por leigos e profissionais não afetos a área da química, aplicando medidas disciplinares previstas em Lei.

                                  De outra parte, faz-se necessário comentar que a fiscalização profissional na área da química compete exclusivamente ao Conselho Regional de Química, conforme estabelece o artigo 343, do Decreto-Lei 5.452 de 01/05/43 (CLT), combinado com os artigos 13 e 15, da Lei nº 2.800 de 18/6/56, que pedimos vênia para descrevê-los:

Art. 343, do Decreto-Lei 5.452 de 01/05/43 (CLT) – São atribuições dos órgãos de fiscalização: a) examinar os documentos exigidos para o registro profissional de que trata o art. 326 e seus §§ 1º e 2º e o art. 327, proceder à respectiva inscrição e indeferir o pedido dos interessados que não satisfizerem as exigências desta Seção; b) registrar as comunicações e contratos, a que aludem o art. 350 e seus parágrafos e dar as respectivas baixas; c) verificar o exato cumprimento das disposições desta Seção, realizando as investigações que forem necessárias, bem como o exame dos arquivos, livros de escrituração, folhas de pagamento, contratos e outros documentos de uso de firmas ou empresas industriais ou comerciais, em cujos serviços tomem parte um ou mais profissionais que desempenhem função para a qual se deva exigir a qualidade de químico.
 

Art. 13, da Lei nº 2.800 de 18/6/56 – As atribuições dos Conselhos Regionais de Química são as seguintes: a) registrar os profissionais de acordo com a presente Lei e expedir a carteira profissional; b) examinar reclamações e representações acerca dos serviços de registro e das infrações desta lei e decidir, com recurso, para o Conselho Federal de Química; c) fiscalizar o exercício da profissão, impedindo e punindo as infrações à lei, bem como enviando às autoridades competentes relatórios documentados sobre fatos que apuraram e cuja solução não seja de sua alçada; (...)

Art. 15, da Lei nº 2.800 de 18/6/56 – Todas as atribuições estabelecidas no Decreto-Lei nº 5.452, de 01 de maio de 1943 – Consolidação das Leis do Trabalho –, referentes ao registro, à fiscalização e à imposição de penalidades, quanto ao exercício da profissão de químico, passam a ser de competência dos Conselhos Regionais de Química.
 A Lei nº 2.800 de 18/6/56, em seu artigo 27, determina ser obrigatória a comprovação, perante os Conselhos Regionais de Química, que as atividades para as quais são exigidos conhecimentos de química são exercidas por profissional habilitado e registrado. O Decreto nº 85.877 de 7/4/81, que regulamenta a Lei nº 2.800 de 18/6/56 sobre o exercício da profissão de químico, em seu artigo 2º (inciso III), determina ser privativo do profissional da química o tratamento de águas para piscinas públicas e coletivas. 

                                                     A Lei nº 2.800 de 18/6/56 atribuiu competência aos Conselhos Regionais de Química para fiscalizar o exercício profissional na área da química, determinando, ainda, que as empresas, associações e outras entidades devem comprovar perante os CRQ’s que as atividades químicas são exercidas por profissionais devidamente habilitados e registrados.

                                            O Decreto nº 85.877 de 7/4/81 foi criado para identificar quais são as atividades compreendidas no exercício dos profissionais da química. Nele foram relacionadas diversas atividades que, devido à sua natureza, requerem conhecimentos profissionais na área da química. Entre essas atividades, há o tratamento de águas de piscinas, conforme artigo 2º (inciso III) que é uma atividade privativa dos profissionais da química.

                                             A comprovação de vínculo de um estabelecimento que desenvolve atividades químicas com profissional da química é feita perante o CRQ-IV mediante preenchimento pelo profissional de um termo de responsabilidade técnica, no qual este declara os dias e horários em que pretende prestar os respectivos serviços, bem como a abrangência da responsabilidade técnica a ser assumida.

                                             Os Conselheiros do CRQ-IV submetem a indicação do responsável técnico à votação em plenário e, caso esta seja aprovada, o Conselho Regional de Química – 4ª Região emite o termo de Anotação de Responsabilidade Técnica (A.R.T.), que se trata de um documento que certifica regularidade do estabelecimento e comprovação da existência de profissional da química como responsável técnico, utilizado pelo Serviço de Fiscalização do CRQ-IV como um documento de controle do número de estabelecimentos que um profissional da química presta assessoria como responsável técnico. Já o horário de trabalho citado pelo profissional em seu termo de responsabilidade técnica é utilizado pela Fiscalização para apurar o efetivo exercício profissional.

                                             Semelhante documento deve ser fixado em local visível para efeito de fiscalização e deve ser renovado a cada exercício ou quando da substituição do responsável técnico, dependendo o que ocorrer primeiro, podendo, inclusive ser utilizado pelas autoridades federais, estaduais e municipais como instrumento de viabilização da aplicação da Lei. 

                                              Assim, diversamente das conclusões traduzidas nas razões de veto, a iniciativa legislativa não trouxe restrições à previsão legal, mas, tão somente reproduz o reconhecimento legislativo do exercício da profissão de químico, através de medidas suplementares e disciplinadoras no tratamento e controle da qualidade da água das piscinas públicas e coletivas, autorizadas pelo artigo 24, XII, § 2º, da Carta Federal.

                                              Por derradeiro, não podemos deixar de manifestar nossa irresignação, ao veto governamental, quando invoca as normas disciplinadoras, já existentes, tanto no âmbito federal como estadual, porquanto se revela despiciendo, na medida em que, por projeção constitucional, a iniciativa legislativa em comenta somente vem preencher as lacunas encontradas nos diversos dispositivos legais em vigor.

                                               Nessa conformidade, a despeito do entendimento do Senhor Governador, nos resta apenas reconhecer que as medidas contidas na propositura se afeiçoam ao ordenamento jurídico tupiniquim.

                                               Por todo exposto, no âmbito da nossa competência, somos favoráveis à manutenção do Projeto de Lei nº 785, de 1999 e, conseqüentemente, contrários ao teor do veto.






Sala das Comissões, em






Deputada Maria Lúcia Amary  
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